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RESUMO 

Este trabalho trata da relação entre a educação e a renda nos municípios 

paranaenses. Possui como objetivos: apresentar os principais pontos da educação, 

abordar a economia do conhecimento e o capital humano, mostrar as evidências 

empíricas entre a educação e a renda para as cidades do estado do Paraná. Os 

dados utilizados foram retirados do Anuário Estatístico do Paraná - 2004. Ao final, 

conclui-se que o desenvolvimento econômico é afetado positivamente pelo capital 

físico e pelo número total de matrículas no ensino médio. 

Palavras chaves: educação; economia do conhecimento e capital humano, relação 

entre educação e renda no Paraná. 



INTRODUÇÃO 

A escola nem sempre existiu, e também sua origem e importância 

dependiam das necessidades sócio-econômicas das sociedades onde esteve 

inserida. A necessidade da escola como instrumento de transmissão do saber 

acumulado surge quando a estrutura da sociedade se altera e as divisões de tarefas 

acentuam as diferenças sociais. Nesse momento o saber, que antes era coletivo, da 

tribo, passa a ser privilégio da classe mais rica. 

Com a Revolução Industrial iniciada no século XVIII ocorrem algumas 

mudanças na estrutura da escola: à formação humanística contrapõe a necessidade 

de formação técnica especializada e acelera o processo de democratização do 

ensino. No século XIX culminam estas transformações com as reivindicações de 

uma escola pública a que possam ter acesso as camadas não privilegiadas da 

sociedade. 

A educação formal proporciona: transmissão de conhecimentos e 

habilidades aos indivíduos, valores, idéias, atitudes que podem ser de interesse para 

o desenvolvimento do país. Nesse sentido, o presente trabalho trata da relação entre 

a educação e o desenvolvimento econômico no estado do Paraná do século XXI. 

Quando se trata de estabelecer um tipo qualquer de planejamento 

econômico, ressalta-se a importância atribuída ao fator educação, considerada por 

muitos como a base do progresso de um povo. Todo país que desencadeia seu 

processo de desenvolvimento vê desdobrar-se uma sucessão de avanços na área 

da educação. 

Esse trabalho tem como objetivos: apresentar os principais pontos da 

educação, abordar a economia do conhecimento e o capital humano, mostrar as 

evidências empíricas entre a educação e a renda para as cidades do estado do 

Paraná. Assim, a proposta deste trabalho é evidenciar: como a educação afeta a 



renda nos municípios paranaenses? 

Resumindo, essa monografia consta de quatro capítulos, sendo o primeiro 

os principais pontos da educação, seguido por: economia do conhecimento e o 

capital humano no segundo capítulo. Já no terceiro capítulo é apresentado as 

evidências empíricas sobre a relação entre a educação e a renda no Paraná. 

Finalmente, na conclusão são apresentados os principais resultados do trabalho. 



1 OS PRINCIPAIS PONTOS DA EDUCAÇÃO 

No atual estágio do capitalismo, o conhecimento e a educação formal são 

fundamentais, pois dinamizam as atividades de pesquisa e desenvolvimento e estas 

possibilitam a criação de novos produtos bem como o desenvolvimento de novas 

técnicas de produção. 

As empresas, frente aos avanços tecnológicos, têm buscado novas 

formas de organização da produção. Desta forma, é cada vez maior a importância 

atribuída aos recursos humanos empregados, isto é, a qualidade da mão-de-obra 

envolvida no processo produtivo. 

Por isso, é interessante fazer uma análise sobre o atual desempenho 

educacional nas cidades do Paraná para saber até que ponto ele é capaz de 

suportar o avanço tecnológico e até que ponto sua população pode acompanhar as 

exigências do mercado de trabalho. 

1.1 EDUCAÇÃO: O QUE É ISSO? 

A educação tornou-se uma fonte de maior importância para o crescimento 

econômico ao conquistar a abundância que terá de haver, ao desenvolver-se uma 

agricultura e uma indústria modernas. A educação além do acréscimo em apresentar 

altos valores culturais é também investimento nas pessoas, à medida que aperfeiçoa 

as suas capacitações e, portanto aumenta os futuros rendimentos a serem recebidos 

pelos indivíduos. 

Buscando entender a etimologia do termo educação, verifica-se que 

provém do latim "educere", cujo significado é tirar, desenvolver, extrair, ou do latim 

"educare" que significa criar, amamentar. Podemos, a partir dessa origem latina, 

utilizar-nos da definição de LIBÂNEO (1985, p. 97), que entende que "educar é 

conduzir de um estado a outro, é modificar, numa certa direção, o que é suscetível de 
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educação". E continua dizendo: 

O ato pedagógico pode, então, ser definido como uma atividade sistemática de interação 
entre seres sociais, tanto no nível do interpessoal como no nível da influência do meio, 
interação essa que se configura numa ação exercida sobre sujeitos, visando provocar 
neles mudanças tão eficazes que os tornem elementos ativos dessa própria ação exercida. 
Presume-se, aí, a interligação no ato pedagógico de três componentes: um agente 
(alguém, um grupo, um meio social etc), uma 'mensagem' transmitida (conteúdos, 
métodos, automatismo, habilidades etc) e um 'educando' (aluno, grupos de alunos, uma 
geração etc). 

Contudo, a educação é processo de interligação das pessoas: não existe 

somente aquele que ensina e outro que somente aprende, ambos interagem na 

construção de mudanças. A educação é um processo dinâmico. 

Por sua vez, segundo a lei que rege a educação no Brasil, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), aprovada em 20/12/1996, no seu artigo 1 o , " a 

educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais". 

Isto é, percebemos que a educação não está restrita ao mundo da escola e, sim, 

podemos afirmar que a escola deve ser o mundo todo, todas as experiências vividas 

ao longo da história de cada um e de cada grupo social. Contudo, a LDB busca 

disciplinar a educação escolar, os espaços do ensino, as instituições escolares, sem, 

com isso, isolá-las do restante, principalmente, garantindo o vínculo com as práticas 

sociais e o mundo do trabalho. 

A LDB nos diz no artigo 2 o : " a educação, dever da família e do Estado, 

inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, no seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho." 

Entretanto, não pode-se considerar que a educação sozinha consiga 

garantir a construção de uma sociedade democrática, solidária, justa. Porém, sem ela, 

esta tarefa seria muito difícil. Também é fundamental analisar a nossa sociedade e 

perceber que a educação não é a mesma para todos, pois mesmo no universo da 

educação, existem discriminações e, até mesmo, exclusões. Uns são educados para 

serem cidadãos, para decidirem rumos, para tomarem decisões, já outros são 



educados para obedecerem, para o trabalho, e, ainda, existem aqueles que nem isso 

conseguem, ou seja, serem educados, mas mesmo estes constróem um processo 

pedagógico de sobrevivência, de reprodução social, de resistência educativa. 

A educação é espaço de todos os seres humanos, contudo, nem sempre o 

ensino o é. É importante, entender estes dois conceitos que muitas vezes se 

confundem, mas que, necessariamente, se complementam. Na perspectiva de 

ARANHA (1996, p. 51), " educação é um conceito genérico, mais amplo, que supõe o 

processo de desenvolvimento integral do homem, isto é, de sua capacidade física, 

intelectual e moral, visando não somente a formação de habilidades, mas também do 

caráter e da personalidade social. O ensino consiste na transmissão de 

conhecimentos." Quanto a estes conceitos, "educação e ensino, não há como separar 

nitidamente esses dois pólos que se completam. Como se poderia educar alguém 

sem o informar sobre o mundo em que vive? É a partir da consciência de sua própria 

experiência e da experiência da humanidade que o homem tem condições de formar-

se como um ser moral e político". 

1.2 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

Os primeiros jesuítas chegaram ao território brasileiro em março de 1549 

juntamente com o primeiro governador geral, Tomé de Souza. Comandados pelo 

Padre Manoel da Nóbrega, quinze dias após a chegada edificaram a primeira escola 

elementar brasileira, em Salvador. O mais conhecido e talvez o mais atuante foi o 

noviço José de Anchieta. nascido na Ilha de Tenerife e falecido na cidade de Reritiba, 

atual Anchieta, no litoral sul do Estado do Espírito Santo, em 1597. Anchieta tornou-se 

mestre escola do Colégio de Piratininga; foi missionário em São Vicente, onde 

escreveu na areia os "Poemas à Virgem Maria", missionário em Piratininga, Rio de 

Janeiro e Espírito Santo; Provincial da Companhia de Jesus de 1579 a 1586 e reitor 
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do Colégio do Espírito Santo. Além disso foi autor da Arte de gramática da língua mais 

usada na costa do Brasil. (PILETTI, 2003) 

No Brasil, os jesuítas se dedicaram a pregação da fé católica e ao trabalho 

educativo. Perceberam que não seria possível converter os índios à fé católica sem 

que soubessem ler e escrever. De Salvador a obra jesuítica estendeu-se para o sul e 

em 1570, vinte e um anos após a chegada, já era composta por cinco escolas de 

instrução elementar (Porto Seguro, Ilhéus, São Vicente, Espírito Santo e São Paulo de 

Piratininga) e três colégios: Rio de Janeiro, Pernambuco e Bahia. (PILETTI, 2003) 

Os jesuítas foram expulsos das colônias por Sebastião José de Carvalho e 

Melo, o Marquês de Pombal, primeiro ministro de Portugal de 1750 a 1777, em função 

de radicais diferenças de objetivos. A educação jesuítica não convinha aos interesses 

comerciais emanados por Pombal. Ou seja, se as escolas da Companhia de Jesus 

tinham por objetivo servir aos interesses da fé, Pombal pensou em organizar a escola 

para servir aos interesses do Estado. (PILETTI, 2003) 

Através do alvará de 28 de junho de 1759, ao mesmo tempo em que 

suprimia as escolas jesuíticas de Portugal e de todas as colônias, Pombal criava as 

aulas régias de Latim, Grego e Retórica. Criou também a Diretoria de Estudos que só 

passou a funcionar após o afastamento de Pombal. Cada aula régia era autônoma e 

isolada, com o professor único e uma não se articulava com as outras. (PILETTI, 

2003) 

Portugal logo percebeu que a educação no Brasil estava estagnada e era 

preciso oferecer uma solução. Para isso instituiu o "subsídio literário" para 

manutenção dos ensinos primário e médio. Criado em 1772 era uma taxação, ou um 

imposto, que incidia sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. Além de 

exíguo, nunca foi cobrado com regularidade e os professores ficaram longos períodos 

sem receber vencimentos a espera de uma solução vinda de Portugal. (PILETTI, 

2003) 

Esta situação somente sofreu uma mudança com a chegada da família real 



ao Brasil em 1808. Em 1820, o povo português mostra-se descontente com a demora 

do retorno da Família Real e inicia a Revolução Constitucionalista, na cidade do Porto. 

Isto apressa a volta de D. João VI a Portugal em 1821. Em 1822, a 7 de setembro, seu 

filho D. Pedro I declara a Independência do Brasil e, inspirada na Constituição 

Francesa, de cunho liberal, em 1824 é outorgada a primeira Constituição brasileira. O 

art. 179 desta Lei Magna dizia: "instrução primária e gratuita para todos os cidadãos". 

(PILETTI, 2003) 

A década de 1920, marcada pelo confronto de idéias entre correntes 

divergentes, influenciadas pelos movimentos europeus, culminou com a crise 

econômica mundial de 1929. Esta crise repercutiu diretamente sobre as forças 

produtoras rurais que perderam do governo os subsídios que garantiam a produção. A 

Revolução de 30 foi o marco referencial para a entrada do Brasil no mundo capitalista 

de produção. A acumulação de capital, do período anterior, permitiu com que o Brasil 

pudesse investir no mercado interno e na produção industrial. (PILETTI, 2003) 

Em 1934 a nova Constituição (a Segunda da República), dispõe, pela 

primeira vez, que a educação é direito de todos, devendo ser ministrada pela família e 

pelos Poderes Públicos. Em função da instabilidade política deste período, Getúlio 

Vargas, num golpe de estado, instala o Estado Novo e proclama uma nova 

Constituição, também conhecida como "polaca", pois baseava-se na Constituição 

Polonesa. (PILETTI, 2003) 

Em 10 de novembro de 1937 é outorgada uma nova Constituição . A 

orientação político-educacional para o mundo capitalista fica bem explícita em seu 

texto sugerindo a preparação de um maior contigente de mão de obra para as novas 

atividades abertas pelo mercado. Neste sentido a Nova Constituição enfatiza o ensino 

pré-vocacional e profissional. (PILETTI, 2003) 

Depois de 13 anos de acirradas discussões foi promulgada a Lei 4024, em 

20 de dezembro de 1961, sem a pujança do anteprojeto original, prevalecendo as 

reivindicações da Igreja Católica e dos donos de estabelecimentos particulares de 
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ensino no confronto com os que defendiam o monopólio estatal para a oferta da 

educação aos brasileiros. Ainda em 1962 é criado o Plano Nacional de Alfabetização, 

pelo Ministério da Educação e Cultura, inspirado no Método Paulo Freire: suas 

características centram-se na adequação do processo educativo às características do 

meio. Em 1964, um golpe militar aborta todas as iniciativas de se revolucionar a 

educação brasileira, sob o pretexto de que as propostas eram "comunizantes e 

subversivas". (PILETTI, 2003) 

O Regime Militar espelhou na educação o caráter antidemocrático de sua 

proposta ideológica de governo: professores foram presos e demitidos, universidades 

foram invadidas, estudantes foram presos, feridos, nos confronto com a polícia, e 

alguns foram mortos. Os estudantes foram calados e a União Nacional dos 

Estudantes proibida de funcionar, o Decreto-Lei 477 reprimiu alunos e professores. 

Esta era a prática do Regime. (PILETTI, 2003) 

O Projeto de Lei da nova LDB foi encaminhado à Câmara Federal, pelo 

Deputado Octávio Elísio em 1988. Em 1992, o Senador Darcy Ribeiro apresenta um 

novo projeto que acaba por ser aprovado em 20 de dezembro de 1996, como a Lei n° 

9.394/96, oito anos após ao encaminhamento do Deputado Octávio Elísio. (PILETTI, 

2003) 

Dentre as importantes inovações introduzidas pela nova lei estão as 

seguintes: 

• A gestão democrática do ensino público na educação básica, conforme 

normas a serem definidas pelos sistemas de ensino, de acordo com as suas 

peculiaridades e os seguintes princípios : participação dos profissionais da educação 

na elaboração do projeto da escola; participação das comunidades escolar e local em 

conselhos escolares ou eqüivalentes. 

• Progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 

gestão financeira, assegurada às unidades escolares públicas de educação básica 

pelos sistemas de ensino. 
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• Nova composição dos níveis escolares, com novas denominações. A 

educação escolar compõe-se de: educação básica, formada pela educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio; educação superior. 

• Oportunidades educacionais apropriadas, asseguradas gratuitamente 

pelos sistemas de ensino, para jovens e adultos que não puderam efetuar os estudos 

na idade regular, consideradas as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

• Educação profissional desenvolvida em articulação com o ensino regular 

ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas 

ou no ambiente de trabalho. 

• Educação especial oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino para educandos com necessidades especiais. 

Em 2006, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei Federal 

11.274/06, que aumenta de oito para nove anos a duração do ensino fundamental. A 

partir do próximo ano (2007), todas as crianças devem freqüentar a escola a partir dos 

seis anos - da 1 a a 9 a série. As crianças vão começar a estudar mais cedo. Terão 

mais tempo de estudo, poderão ter acesso a um trabalho pedagógico que amplie 

ainda mais seus conhecimentos e possibilite uma aprendizagem mais significativa e 

adequada à sua faixa etária. (CURITIBA, 2006) 

Na prática, a pré-escola passa a se chamar primeira série. Deixa de 

integrar o ensino infantil para fazer parte do ensino fundamental. Os alunos que já 

estão cursando o atual ensino fundamental irão terminá-lo em oito anos. A nova regra 

vale para os alunos matriculados a partir de 2006. Durante um período de transição, 

haverá, na mesma escola, grupos de alunos no fundamental de oito e no de nove 

anos. A legislação estabelece um prazo até 2010 para que a ampliação seja 

implementada. Nem todas as crianças serão incorporadas imediatamente. 

(CURITIBA, 2006) 
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1.3 FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO EM EDUCAÇÃO 

Segundo um antigo estudo elaborado pela SUDENE (1984, p. 143): 

A educação pode ser considerada tanto como consumo quanto como investimento. 
Enquanto consumo a educação permite ao indivíduo obter satisfação na medida em que 
se regozija do acúmulo de conhecimentos. Concebido como investimento, a educação 
gera retornos para o indivíduo quer sob a forma de rendimentos quer sob a forma de 
benefícios não pecuniários, mas sobretudo, constitui-se um importante fator de incremento 
da produtividade e do desenvolvimento econômico. 

O ALMANAQUE ABRIL (2003), traz maiores informações sobre o 

financiamento da educação no país. Informa que foi na Constituição de 1934 que 

houve pela primeira a vinculação dos recursos orçamentários para a educação. A 

União era obrigada a investir não menos de 13% de seus recursos em educação. Já 

os estados e municípios eram obrigados a investir 25% de sua arrecadação. Em 1988, 

uma emenda constitucional eleva a percentagem da obrigatoriedade da União para 

18%. 

Cada nível de ensino é de responsabilidade de um ente da Federação. O 

ensino fundamental fica sob a responsabilidade dos municípios, o ensino médio, dos 

estados e a União fica responsável pelo ensino superior. Segundo o ALMANAQUE 

ABRIL (2003, p.217): "A União garante a complementação de recursos às regiões 

mais pobres e a aquisição de livros didáticos aos alunos da 1 a à 8 a séries por meio do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)" 

A Lei de Diretrizes e Bases, que é a principal lei brasileira para a educação, 

prevê como fonte adicional de recursos o salário-educação para o nível fundamental. 

Segundo aquele almanaque: " o investimento brasileiro em educação é próximo ao 

dos países desenvolvidos que fazem parte da Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE)." (ALMANAQUE ABRIL, 2003, p.218) 

A princípio, a educação promove o aumento da produtividade do trabalho. 

Esse aumento eleva a renda do trabalhador que passa a dispor de mais recursos para 
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gastar com sua família, fazendo com que cresça a qualidade de vida da mesma, 

reduzindo a pobreza futura. 

Os efeitos dos investimentos em educação podem ser mensurados via 

melhoria na qualidade ou na quantidade de educação posta a disposição da 

sociedade. Essa melhoria pode ocorrer em todos os níveis de escolarização, como 

também na disponibilização e incentivo a atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

A educação constitui o principal investimento em capital humano, portanto, 

esse tipo de investimento é essencial por ser visivelmente notável a melhora em 

indicadores econômicos e sociais importantes. Nesse sentido, o investimento em 

capital humano representa uma contribuição econômica para a o processo de 

produção. 
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2 ECONOMIA DO CONHECIMENTO E CAPITAL HUMANO 

Para iniciar esse estudo é importante distinguir entre as expressões 

informação e conhecimento. CRAWFORD (1994, p.20), diz que a informação pode ser 

obtida através de uma variedade de objetos inanimados tais como livros, revistas, 

Internet, etc. O conhecimento, entretanto, só é encontrado nos seres humanos 

Somente o homem é capaz de aplicar as informações adquiridas a um trabalho 

específico através do seu conhecimento. Dessa forma, a informação é inútil sem o 

conhecimento que possa aplicá-la. 

Se classificarmos o capital como uma forma de riqueza que pode ser 

aplicada para adquirir mais riqueza ao longo do tempo, então, o conhecimento 

também pode ser considerado uma forma de capital. Segundo CRAWFORD (1994, p. 

22), "...o desenvolvimento do conhecimento é um pré-requisito para o 

desenvolvimento de tecnologia." O conhecimento dá ao homem a capacidade de 

gerar novos conhecimentos. 

A idéia da economia do conhecimento é mais recente e vem sendo 

adotada nos últimos anos. Por outro lado, a teoria do capital humano ganhou 

destaque na década de 60 devido a preocupação cada vez maior com os problemas 

de crescimento econômico, pobreza e desigualdade na distribuição da renda. 

Um dos primeiros estudiosos do capital humano foi o economista vencedor 

do Prêmio Nobel, Theodore W. Schultz, que publicou, em 1961, o artigo intitulado 

"Investimento em Capital Humano". 

A idéia central dessa teoria é a de que o capital humano é fruto de 

investimento em educação ou em treinamento das habilidades, ou seja, criação de 

conhecimento. Ainda, é possível constatar em todas as economias modernas que o 

grau de educação dos indivíduos está relacionado a melhora nos rendimentos 

pessoais dos mesmos. Desta forma, a globalização mundial, como facilitadora da 

transmissão de informações, tende a disseminar a economia do conhecimento. 



Para SCHULTZ (1967), a educação está associada à cultura da 

comunidade a que serve e o conceito difere de uma comunidade para outra. O que a 

educação tem como constante é o ensino e o aprendizado. Assim, educar significa 

revelar ou extrair de uma pessoa algo potencial e latente; aperfeiçoar uma pessoa, 

moral e mentalmente, de maneira a torná-la suscetível de escolhas individuais e 

sociais; prepará-la para uma profissão; e, por fim, formar habilidades. O processo de 

atingir um ou mais destes objetivos é o que se pode entender por educação. 

A educação é considerada como um conjunto especializado de 

atividades: algumas organizadas, como se apresentam nas escolas, e outras 

desorganizadas, como a que ocorre com a educação familiar, assim como observou 

MACHLUP, citado por SCHULTZ (1967, p. 19): 

Ele considera a educação como uma atividade que gera conhecimentos e, em 
decorrência, prossegue classificando essa educação segundo o que se realiza: no lar, na 
igreja; no serviço militar; nas empresas, constante de instrução prática; e nas escolas, 
notadamente, primárias, secundárias e institutos de educação superior. As escolas 
podem ser consideradas empresas especializadas em produzir instrução. A instituição 
educacional, que congrega todas as escolas, pode ser encarada como uma indústria. 

As pessoas podem obter benefícios com a instrução como elevação da 

produtividade e rendas dos trabalhadores. Mas, o capital humano não pode ser 

comercializado como o capital comum. A sua maior contribuição está relacionada a 

fins sociais, políticos e outros. 

Pode-se verificar, portanto, que uma maior escolarização contribui 

diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, em função de um 

aumento de renda que decorre, diretamente, da sua melhor qualificação para o 

desempenho no mercado de trabalho. Em outras palavras, o incremento da 

produtividade - decorrente do aumento da capacitação - levaria a que o indivíduo 

também se beneficiasse pelo aumento dos seus salários. 

Segundo SCHULTZ (1971), a magnitude da formação do capital é avaliada 

pelos gastos efetivados a fim de produzir os bens de capital. Entretanto, para o capital 

humano há um problema adicional: como distinguir entre os gastos para o consumo 
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corrente e os que se efetivam para a formação do capital. Existem três classes de 

gastos: para o consumo corrente, para um componente durável do consumidor e para 

um componente durável do produtor. As capacidades duráveis representam 

investimento, uma delas transforma-se em capital humano que realiza serviços de 

consumidor, e a outra é uma forma de capital humano que incrementa a capacitação 

de produtor relativa à pessoa. As atividades mais importantes que fazem avançar as 

capacitações humanas são. 

• Recursos relativos à saúde e serviços, concebidos de maneira ampla de 

modo a incluir todos os gastos que afetam a expectativa de vida, o vigor, a 

capacidade de resistência e a vitalidade de um povo; 

• Treinamento no local do emprego, incluindo-se os aprendizados à velha 

maneira organizados pelas firmas; 

• Educação formalmente organizado nos níveis elementar, secundário e 

superior; 

• Programas de estudos para os adultos que não se acham organizados 

em firmas, incluindo-se os programas de extensão; 

• Migração para adaptar-se as condições flutuantes de oportunidades de 

empregos. 

O conceito de capital tem a propriedade econômica de prestar serviços 

futuros de um valor determinado. O componente de consumo da educação é 

destinado ou ao consumo habitual, satisfazendo o bem-estar do consumidor no 

momento presente, ou então é destinado ao consumo futuro. O investimento 

formado pela educação é, composto de duas partes: de um consumo futuro e de 

futuros rendimentos. (SCHULTZ, 1971). 

2.1 A EDUCAÇÃO COMO CONSUMO OU INVESTIMENTO 

De acordo com BLAUG (1975, p. 20), a educação pode ser vista ao mesmo 

tempo como investimento e consumo: 

... uma economia privada resolve adquirir um ano mais de aprendizagem escolar para um 
de seus membros jovens, isto é, "consumo" no mundo keynesiano. Mas, acontece que o 
ano adicional de aprendizagem torna esse membro mais produtivo depois que passa a 
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fazer parte da força de trabalho. Isto faz do ano de aprendizagem um "investimento" de 
acordo com a definição clássica. Por infelicidade o estudante e seus pais ignoram que a 
educação adicional age no sentido de aumentar a produtividade futura e, por conseguinte, 
as expectativas de ganho futuro do estudante. Isto faz com que ela volte a ser "consumo", 
pelo menos se nossa definição dá ênfase à motivação pessoal de um gasto; de um ponto 
de vista social ela continua a ser em parte um investimento. 

O fato de a educação ser vista como consumo ou investimento varia de 

acordo com a ângulo de visão que se tem a respeito do assunto. De acordo com 

VARZEY (1968, p.33): "... se educação é investimento e acumular, segundo Marx, é a 

primeira lei da sociedade capitalista, deve ela ser de tal maneira abundante que o 

conhecimento e a sabedoria saiam até por nossos poros. Se consumo, a riqueza 

deveria ter levado à abundância educacional..." Sabendo das duas maneiras de 

visualizar a variável educação, a preocupação aqui consiste em abordá-la no sentido 

de investimento, pois a idéia do capital humano é que as pessoas investem em 

educação visando retornos futuros, e sendo aceita esta idéia é necessário chamar a 

atenção para a necessidade e viabilidade de concentrar recursos, tanto públicos como 

privados, no capital humano. O que acarretará na melhoria das condições sociais da 

população. 

2.1.1 A Abordagem do Investimento 

Para SCHULTZ (1971, p. 53), " a característica distintiva do capital humano 

é a de que é ele parte do homem. É humano porquanto se acha configurado no 

homem e é capital porque é uma fonte de satisfações futuras, ou de futuros 

rendimentos, ou ambas as coisas." Ou ainda de acordo com ele (1971, p. 120): 

A educação é mais durável que a maioria das formas de capital não humano reproduzível. 
Uma educação de nível secundário pode servir à pessoa por todo o resto de sua vida e 
dentro desse período, 40 anos ou mais são possivelmente utilizados em trabalho produtivo. 
A maioria do capital não humano tem uma vida produtiva mais curta do que esse período 
assinalado para o capital humano. A educação pode ser ampliada porque é durável e o 
fato de que acarreta uma vida relativamente longa significa que um dado investimento 
bruto acrescenta mais ao estoque do que o mesmo investimento bruto tipicamente 
acrescenta ao estoque de um capital não humano. 
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A educação pode ser vista, então, como um investimento, sendo que a 

escolaridade é uma das principais fontes da desigualdade de ganhos, quanto mais se 

investe nela, maior a possibilidade de se diminuir as disparidades de renda. O capital 

humano é uma forma de investimento mais durável do que os investimentos em 

capital físico, pois a partir do momento em que o ser humano a recebe, ele será seu 

proprietário por toda a vida, não podendo se desfazer dele como se fosse um simples 

ativo. 

Sendo assim a educação é tratada como um investimento em capital 

humano, ou seja, o conhecimento assimilado e agregado ao ser humano é um fator 

que, relacionado ao mundo produtivo, possui as particularidades de aumentar a 

produtividade econômica e proporcionar rendimentos ao seu proprietário. Outra 

citação que sustenta a idéia defendida acima é atribuída a BARROS (1997, p. 01): "... 

o nível educacional da população adulta de um país é o resultado de décadas de 

investimento em educação, da mesma forma que o estoque de capital físico da 

economia é o resultado de décadas de investimento em máquinas, equipamentos e 

infra-estrutura." 

Sem educação não há desenvolvimento econômico sadio. O mercado de 

trabalho almeja profissionais com melhor qualificação e que saibam utilizar os 

aparatos tecnológicos que as inovações proporcionam. Assim sendo, investir na 

educação ó investir na qualificação, formação, desenvolvimento profissional, 

produtividade do trabalhador e desta forma contribuir com o crescimento econômico 

de um país. Este crescimento está estreitamente vinculado com a oferta e demanda 

de capital humano, pois além de qualificar as pessoas é necessário que elas tenham 

mercado de trabalho no futuro, para não cair em uma problemática onde a população 

é altamente qualificada, mas não há colocação no mercado para as mesmas Cabe 
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ressaltar que outros fatores, além do capital humano, influenciam o desenvolvimento e 

crescimento econômico como saúde, habitação, investimentos em infra-estrutura, etc. 

O nível educacional de uma população resulta de anos em investimento na 

mesma, é portanto uma política de longo prazo, tendo um tempo de maturação 

elevado, podendo ser visto como uma externalidade que se reflete não só na vida do 

indivíduo, mas na vida da população em geral. Pode-se citar, por exemplo, a saúde da 

população, pessoas com maior nível educacional são menos suscetíveis a doenças 

cujo requisito básico é a prevenção, como no caso de vacinas, alie-se a isso 

problemas de subnutrição, pobreza, baixa expectativa de vida, entre outros. 

A situação, quando o assunto é planejamento familiar, torna-se mais 

evidente, as pessoas com determinado grau de educação irão elaborar um 

planejamento com relação ao número de filhos, o que analfabetos ou semi-

analfabetos não farão. Não é necessário um estudo detalhado para perceber que 

determinadas famílias são mais numerosas que outras e que a causa principal disso é 

a condição de vida a que estão sujeitas. Estes problemas podem ser atenuados 

quando a população tem um grau de ensino elevado, pois muitos problemas sociais 

também podem ser aliados à falta de instrução. 

2.2 A TEORIA DO CAPITAL HUMANO NA ATUALIDADE 

A teoria do capital humano teve uma larga difusão para a qual muito 

contribuíram instituições inter-governamentais como a OCDE, o Banco Mundial ou o 

Fundo Monetário Internacional (FMI). Algumas dessas instituições continuaram a 

fomentar investigações em busca de novas provas da existência de laços, entre 

diversos aspectos do desenvolvimento dos recursos humanos e o crescimento 

econômico. De acordo com CABUGUEIRA (2003, p. 211): 



O livro publicado em 1988 pelo Banco Mundial, UÉducation pour le dévelopment une 
analyse des choix dlnvestissement, constitui um documento fundamental para a 
compreensão das moderna aplicações da teoria do capital humano. Foi devido a esta 
teoria, tornada paradigma dominante na economia da educação, nos anos 60, que se 
verificou um forte incremento das despesa públicas com a educação. Também a educação 
atualmente é considerada, por muitos autores e por várias organizações internacionais, 
como o motor da modernização, sendo o fator humano encarado como um fator de 
competitividade tão importante como o fator tecnológico. 

Um estudo citado pelo mesmo autor (2003, p. 216), feito por Dl PAOLA et 

al, em 1993, na cidade de Mar Del Plata, na Argentina, teve como objetivo medir os 

efeitos internos do capital humano. O trabalho analisou os elementos determinantes 

do rendimento dos chefes de família da cidade acima mencionada, utilizando a teoria 

do capital humano. Chegou-se à conclusão de que as variáveis que melhor explicam o 

nível de rendimento são o nível máximo de educação alcançado e os anos de 

experiência adquiridos. Como conseqüência da depreciação do capital humano ao 

aumentar a idade do indivíduo, os seus rendimentos, uma vez alcançado o máximo, 

tendem a diminuir. 

Aceitando como válidos os pressupostos teóricos de abordagem dos 

autores anteriores pode-se dizer que: o crescimento da produtividade, ou da taxa de 

inovação, tende a aumentar com o nível de escolaridade; e a produtividade marginal 

do capital humano ( isto é, os acréscimos relativos de rendimento/produto, obtidos por 

cada acréscimo adicional no nível de escolaridade) é uma função crescente da taxa 

de progresso tecnológico. Nos anos 90 verificam-se, em muitos países, reformas dos 

sistemas de ensino, que traduzem duas assunções básicas por parte das autoridades 

públicas. Primeiro, que as mudanças econômicas e tecnológicas que têm ocorrido 

nestas duas últimas décadas exigem novos e mais elevados níveis de capital humano. 

Segundo, que o governo tem capacidade para alterar o sistema de educação e de 

formação profissional, de maneira a melhorar os respectivos resultados e assim a 

aumentar a performance econômica da nação. 
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4 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS S O B R E A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E A 

RENDA NOS MUNICÍPIOS PARANAENSES 

MANKIW, ROMER e WEIL (1992) incluem a variável capital humano de 

maneira explícita no modelo formal, que eles chamam de modelo ampliado de Solow, 

além de considerarem as distintas taxas de crescimento da força de trabalho entre os 

países. Diferentemente do modelo de LUCAS (1988) a inclusão do capital humano 

não leva a um aumento da taxa de crescimento de longo prazo e, portanto, não gera 

crescimento endógeno. Esse resultado é decorrente da hipótese de que a soma de 

ambos os capitais não é o suficiente para trazer crescimento sustentado e que a soma 

deles com o fator trabalho trazem retornos constantes de escala, de acordo com a 

equação abaixo 

(1) Y^K^H^AJ^"' 

em que Kt, H t e L t são as respectivas quantidades de capital físico, humano e de 

trabalho no período t, e a , p e 1 - a - p são as participações dos fatores capital 

humano, físico e trabalho na renda, respectivamente. Dividindo ambos os lados da 

equação (1) pela quantidade efetiva de trabalho (AL), chega-se a 

(2) yr=k'th, 

em que v = Y/AL , k = K/AL e h = HjAL são as quantidades por unidades efetivas 

de trabalho. Como, no presente trabalho, as variáveis utilizadas estão em termos de 

unidades de trabalho, seria mais adequado dividir a equação (1) por Lt, chegando à 

seguinte equação: 

(3) >•,=*>;< 4 " " 

em que y = K/L , k = K/L, e h = H/L são as quantidades por unidades de trabalho. 

Utilizando logaritmo natural (In) na equação acima: 
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(4) \n{\',) = 0\n(k,)+ a(h,) + (\-a - 0)\n(A.) 

Podemos, ainda, assumir que: 

(5) \n(A,) = ae, 

em que a é uma constante e et representa a especificidade de cada município 

paranaense. Substituindo essa equação em (4), chega-se à: 

(6) \n(yt) = a +J3\n(k,) + a(hl) + er 

onde a' = (1 - a - P)ln(a) e e t' = (1 - a - p)ln(e t). 

Como proxy para o capital físico, utilizou-se o consumo de energia elétrica na 

indústria. O número total de matrículas nos ensinos fundamental, médio e superior foi 

utilizado como proxy para o capital humano. A população economicamente ativa, total, 

das cidades do Paraná foi empregada como proxy para o trabalho. (MARQUETTI et 

al, s.d) 

De acordo com MARQUETTI et al (s.d), o número total de matrículas como 

instrumento para o capital humano apresenta problemas. Esta é uma variável de fluxo 

e assume que cada aluno matriculado adiciona a mesma quantidade de capital 

humano independente do nível e qualidade do ensino. Contudo, esta é uma proxy 

para os investimentos em educação que, por sua vez, é uma proxy para a mudança 

do estoque de capital humano. Os dados brutos para as 399 cidades do Paraná foram 

obtidos no ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO PARANÁ-2004. 

4.1 EDUCAÇÃO AFETA POSITIVAMENTE A RENDA? 

Nesta seção trabalhamos com dados empíricos. Foi estimada uma 

equação de regressão, baseada na equação (6), com o objetivo de verificar o efeito 

da acumulação de capital físico e humano sobre o desenvolvimento das cidades do 

Paraná, no século XXI. O método utilizado foi o de Mínimos Quadrados Ordinários 
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(MQO). A Tabela 1 apresenta os resultados das regressões que utilizam o consumo 

de energia elétrica no setor industrial como proxy para capital físico, a população 

economicamente ativa como proxy para a quantidade de trabalho empregada na 

produção, e o total das matrículas no ensino fundamental, médio e superior como 

proxy para o capital humano. (MARQUETTI et al, s.d.j. Todas as variáveis foram 

transformadas em logaritmo natural antes da estimação da regressão. 

As variáveis utilizadas nas regressões são as seguintes: 

• Y: a variável explicada, nível da renda per capita dividido pela 

População Economicamente Ativa (PEA); 

• k: variável usada para representar o investimento em capital físico, que 

tem como proxy o estoque de energia elétrica dividido pela população 

economicamente ativa (MKw/PEA); 

• h1: variável usada para representar o investimento em capital humano, 

a proxy utilizada foi o número total de matrículas do ensino fundamental dividido 

pela PEA; 

• h2: variável usada para representar o investimento em capital humano, 

a proxy utilizada foi o número total de matrículas do ensino médio dividido pela PEA; 

• h3: variável usada para representar o investimento em capital humano, 

a proxy utilizada foi o número total de matrículas do ensino superior dividido pela 

PEA; 

• const: é a constante, a qual representa o intercepto. 
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TABELA 1: RESULTADOS DAS REGRESSÕES ECONOMÉTRICAS PARA A ACUMULAÇÃO DE 
CAPITAL FÍSICO E CAPITAL HUMANO SOBRE O DESENVOLVIMENTO DO PARANÁ. 

Source I SS df MS 
+ 

Model | 11.7575507 4 2.93938768 
Residual I 61.7306327 394 .156676733 

+ 
Total I 73.4881834 398 .184643677 

Number of obs = 399 
F( 4, 394) = 18.76 
Prob > F = 0.0000 
R-squared = 0.1600 
Adj R-squared = 0.1515 
Root MSE = .39582 

y i Coef. Std. Err. t P> 111 [95% Conf. Interval] 

k 1 .3044292 .0371971 8 . .18 0.000 .2312996 .3775589 

hl I -.0299374 .3366581 -0. .09 0.929 -.6918082 .6319335 
h2 | 2.474661 .7813522 3 .17 0.002 .9385205 4.010802 

h3 I -1.485643 .7495892 - 1 . .98 0.048 -2.959338 -.011948 
>ns | 9.45985 .1201851 78. .71 0.000 9.223566 9.696134 

Os resultados apresentados na Tabela 1 nos mostram que as variáveis h1 

e h3 não apresentam uma relação positiva com o crescimento da renda, enquanto 

que k e h2 possuem uma relação positiva. Os resultados obtidos não foram bons, 

pois o coeficiente múltiplo de determinação, que fornece a proporção ou 

porcentagem da variação total na variável dependente explicada pelas variáveis 

explicativas, deu um valor baixo, ou seja, as variáveis juntas respondem por 16% do 

crescimento da renda. 

Para verificar a validade ou a falsidade de uma hipótese nula, usou-se 

como procedimento o teste t, que testa a significância dos coeficientes de regressão. 

De acordo com GUJARATI (2000, p.116): 

"Na linguagem dos testes de significância, diz-se que uma estatística é estatisticamente 
significante se o valor da estatística de teste se encontrar na região crítica. Neste caso, a 
hipótese nula é rejeitada. Pelo mesmo motivo, diz-se que um teste é estatisticamente 
insignificante se o valor da estatística de teste se encontrar na região de aceitação. 
Nesta situação a hipótese nula não é rejeitada." 

No modelo apresentado, as variáveis que se apresentam estatisticamente 

significativas são a proxy para investimento em capital físico, e as proxies para 

capital humano h2 e h3, pois o valor absoluto de t (8,18) é maior que o valor do t 



tabelado (1,960), o que faz com que essa variável caia na região crítica, sendo a 

hipótese nula rejeitada. 

Assim, podemos concluir que capital físico determina a renda por 

trabalhador dos municípios de forma positiva, assim como a proporção de alunos 

matriculados no ensino médio. É interessante notar a relação negativa entre a 

proporção de alunos matriculados no ensino superior e a renda por trabalhador dos 

municípios paranaenses. Esse resultado é de difícil interpretação e seria necessário 

uma melhor análise do grau confiabilidade dos dados utilizados, assim como de 

possíveis alternativas teóricas para tal explicação. 

Para testar a significância global da regressão, utilizou-se o teste F 

Considerando uma significância de 5%, o valor crítico de F 0,o5 (4,394) é de 2,37. O 

valor F calculado (18,76) é superior ao valor de F crítico, o que indica que pelo 

menos um dos coeficientes é significativamente diferente de zero. 

O resultado dos testes indica um modelo significativo, o valor do 

coeficiente de determinação teve um resultado não muito satisfatório, mas também é 

necessário verificar os problemas de multicolinearidade, heterocedasticidade e 

normalidade de erros. O primeiro passo seria uma análise dos resíduos da 

regressão. Na Figura 1 é apresentado o comportamento dos resíduos em relação 

aos municípios paranaenses. O objetivo é verificar se os resíduos seguem algum 

padrão definido. Logo, vemos que não existe nenhum padrão sistemático entre as 

duas variáveis, sugerindo que talvez nenhuma heterocedasticidade e autocorrelação 

estejam presentes nos resíduos da regressão. Todavia, o Gráfico 1 sugere uma 

distribuição de densidade de probabilidade que não é simétrica, ou seja, 

possivelmente os erros não são normais. 



FIGURA 1: RESÍDUOS POR CIDADES 
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A multicolinearidade consiste em um problema comum em regressões. 

Ela aparece quando existe uma relação linear entre algumas ou todas as variáveis 

explicativas de um modelo. 

Para analisar o problema e grau da multicolinearidade será utilizado o 

Variance Inflation Factor (VIF), que segundo GUJARATI (2000, p. 337) "mede o 

aumento da variância devido à existência de multicolinearidade, quanto maior seu 

valor mais problemática ou colinear é a variável explicativa. Como uma regra prática, 

se o VIF de uma variável exceder 10, diz-se que essa variável é altamente colinear". 

A Tabela 2 apresenta os resultados do teste para multicolinearidade: fator de 

inflação da variância. 

TABELA 2: TESTE PARA MULTICOLINEARIDADE: FATOR DE INFLAÇÃO DA VARIÂNCIA 
. vif 

Variable | VIF 1/VIF 

h3 | 
hl I 
h2 I 
k I 

1.09 
1. 09 
1.09 
1.07 

o 
o 

o 
o 

.916267 
,918860 
921107 
.937967 

Mean VIF I 1.08 

De acordo com os resultados obtidos na Tabela 2, podemos observar que 

o modelo não apresenta o problema de multicolinearidade. 

Segundo MATOS (1995, p.147), "é desejável que a variância dos 

resíduos, gerados pela estimação de um modelo, seja constante. Se isso ocorre, o 

pressuposto da homoscedasticidade é satisfeito". A violação desse pressuposto é a 

heterocedasticidade, onde a variância dos resíduos não é constante. 

"A conseqüência da heterocedasticidade é que o método dos mínimos 

quadrados não gera estimativas de parâmetros eficientes ou de variância mínima, o 

que implica erros-padrões viesados e incorreção dos testes t e F e dos intervalos de 

confiança". (MATOS, 1995, p.147) 
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O teste usado para heterocedasticidade foi o Teste de BREUSCH-

PAGAN, onde, "em uma aplicação o chi 2 calculado exceder o valor do chi 2 crítico em 

nível escolhido de significância, podemos rejeitar a hipótese de homoscedasticidade; 

caso contrário, não a rejeitamos". (GUJARATI, 2000, p.378) 

TABELA 3: TESTE PARA HETEROCEDASTICIDADE: BREUSCH-PAGAN 
Breusch-Pagan / Cook-Weisberg t e s t f o r h e t e r o s k e d a s t i c i t y 

Ho: Constant v a r i a n c e 
V a r i a b l e s : f i t t e d v a l u e s of y 
c h i 2 ( l ) = 4.50 
Prob > c h i 2 = 0.0340 

Analisando o p-valor, observamos que o resultado obtido é de 0,0340, que 

é menor do que 0,05, que nos indica que a hipótese nula é rejeitada, onde a 

hipótese nula representa a homoscedasticidade no modelo de regressão. Desse 

modo, o resultado do teste aponta para a existência de erros heterocedásticos ao 

nível de significância de 5%. Se considerarmos o nível de 1%, não rejeitamos a 

hipótese nula. Talvez, isso seja um indício que se houver o problema da 

heterocedasticidade, esta não seja grave. Na Tabela 4 é mostrado o teste para 

normalidade dos resíduos: curtose e assimetria de uma distribuição. 

TABELA 4: TESTE PARA NORMALIDADE DOS RESÍDUOS: CURTOSE E ASSIMETRIA DE UMA 

DISTRIBUIÇÃO 

Skewness/Kurtosis t e s t s f o r Normality 
j o i n t 

V a r i a b l e | Pr(Skewness) P r ( K u r t o s i s ) adj c h i 2 ( 2 ) Prob>chi2 
H 

e l | 0.000 0.091 20.02 0.0000 

Analisando a Tabela 4 pelo p-valor, com um nível de significância de 5%, 

podemos observar que o resultado obtido para a análise de curtose e assimetria é 

de 0,000. Esse resultado é menor que o p-valor 0,05, o que nos indica que a 
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hipótese nula não é rejeitada, nesse caso a hipótese nula indica que os resíduos não 

são normais, sendo assim, o modelo apresenta evidências de problemas com 

normalidade dos resíduos. 

Segundo MATOS (1995), a autocorrelação significa dependência 

temporal dos valores sucessivos dos resíduos, ou seja, os resíduos são 

correlacionados entre si. Isso implica que as estimativas de mínimos quadrados 

ordinários dos parâmetros não são eficientes. 

"Se a autocorrelação for positiva, os erros-padrões serão subestimados e, 

consequentemente, os valores das estatísticas t, superestimados. Se a 

autocorrelação for, ao contrário, negativa, os erros-padrões serão superestimados e 

o valor da estatística t subestimado", (MATOS, 1995, p.135). 

Como estamos analisando apenas um período (2003), ou seja, estamos 

utilizando dados de corte, não há problemas de autocorrelação dos resíduos. Esse 

problema é típico de séries temporais. 

Com o intuito de resolver os problemas acima mencionados, foi utilizada 

uma estimação robusta da equação de regressão (Iteratively Reweighted Least 

Squares-IRLS). Os resultados são apresentados na Tabela 5: 

TABELA 5: ESTIMATIVA DA REGRESSÃO ROBUSTA 

Robust r e g r e s s i o n e s t i m a t e s N u m b e r of obs = 399 

Ti 4, 394) = 16.24 

P r o b > F = 0.0000 

Y ! C o e f . S t d . E r r . t P> 1 11 [95- C o n f . Interval ] 

k 1 

hl 1 
h2 | 

h3 I 

cons I 

.283057 

- . 2 0 7 8 5 7 4 

2.5102 8 

- 1 . 3 4 0 1 4 8 

9.499568 

.0372665 

.3372862 

.7828101 

.7509878 

.1204094 

7 

-0 

3 

-1 

78 

60 

62 

21 

78 

8 9 

0. 000 

0.538 

0. 001 

0. 075 

0. 000 

.2097908 

- . 8709632 

.9712734 

-2.8165 93 

9.262843 

. 3563231 

.4552484 

4.04928 8 

. 1362963 

9.736293 

De acordo com os dados da Tabela 5, os testes t e F nos fornecem 

resultados que são qualitativamente iguais aos da primeira regressão. Desse modo, 
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é possível que os problemas de heterocedasticidade e não normalidade dos 

resíduos não fossem tão graves a ponto de alterar as conclusões dos resultados das 

estimativas. As conclusões ainda são de que capital físico e a proporção de 

matrícula no ensino médio afetam de forma positiva o crescimento da renda por 

trabalhador dos municípios, enquanto que a proporção de alunos matriculados no 

ensino superior apresenta uma relação negativa. 
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CONCLUSÃO 

A presente monografia investigou as relações entre a educação e a renda 

para os municípios paranaenses. Uma série de trabalhos teóricos tem considerado o 

papel da educação como fator chave na explicação do crescimento econômico. 

Contudo, para MARQUETTI et al (s.d.), recentes estudos empíricos, realizados em 

uma análise de cross-section para diversos países, mostram que aumentos na 

acumulação de capital humano na forma de educação não se relacionam com o 

crescimento econômico: existem sérios erros de medida neste tipo de informação. 

Por contraste, a homogeneização da base de dados é muito maior em estudos 

realizados para regiões de um mesmo país e/ou estado, reduzindo, em muito, o 

problema de erro de medida. Um dos fatores fundamentais para estes resultados 

são os erros de medida existentes nos estudos que estimam o estoque de capital 

educacional. 

A esse respeito, alguns resultados similares, foram obtidos: a acumulação 

de capital físico e humano (na forma de ensino médio), possui efeito positivo sobre o 

crescimento da renda. O mesmo não é verdadeiro para a acumulação de capital 

humano na forma de ensino fundamental e superior. Três possíveis explicações para 

o resultado em relação ao ensino fundamental e superior e a renda por trabalhador 

dos municípios paranaenses são consideradas: grau de confiabilidade dos dados 

utilizados, aumento da desigualdade da distribuição da riqueza com efeitos 

negativos sobre o desenvolvimento e, por fim, imigração. (MARQUETTI et al, s.d.) 

Todavia, é necessário uma nova reflexão de como o ensino afeta o 

desenvolvimento econômico: em quais cidades paranaenses a educação 

fundamental e superior afeta significativamente o desenvolvimento econômico? 



30 

REFERÊNCIAS 

ARANHA, M. L. de A. Filosofia da Educação. 2. Ed. São Paulo: Moderna, 1996, p. 

51. 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO PARANÁ 2000. Curitiba: IPARDES, 2004. Disponível 

em: http://www.ipardes.gov.br/publicacoes/anuario/anuario_2004/anuario2004.htm. 

Acesso em: 03 nov. 2006. 

BARROS, R.P MENDONÇA, R. Investimento em Educação e Desenvolvimento 

Econômico. Texto para discussão 525. Novembro/97. Disponível em: 

<www.ipea.gov.br/td007> Acesso em 01 dez 2006. 

BLAUG, M. Introdução à economia da educação. Porto alegre: Globo, 1975, p.20. 

BRASIL. Lei Federal n 9 394, de 20 de dezembro de 1996. Diário Oficial da 

República Federativa do Brasil, Brasília, 23 dez 1996 

CABUGUEIRA, A. C Contributos reflexivos para o estudo das relações entre a 

educação e o desenvolvimento. Disponível em 

<www.gestãoedesenvolvimento.com.br> Acesso em: 01 dez 2006. 

CRAWFORD, R. Na era do capital humano. São Paulo: Atlas, 1994, caps. 1-7. 

CURITIBA Diretrizes Curriculares para a Educação Municipal de Curitiba 1 a ed 

Curitiba: SME, 2006. 1 CD ROM. 

Dl PAOLA, R. ef al. Diferenciais de ingresso entre Jefes de família en Ia Ciudad de 

Mar dei Plata. Un enfoque de Ia Teoria dei Capital Humano, Plata, Asociación 

Argentina de Economia Política . In: CABUGUEIRA, A. C. Contributos reflexivos 

para o estudo das relações entre a educação e o desenvolvimento Disponível 

em: <www.gestãoedesenvolvimento.com.br> Acesso em: 01 dez 2006. 

http://www.ipardes.gov.br/publicacoes/anuario/anuario_2004/anuario2004.htm
http://www.ipea.gov.br/td007
http://www.gest%c3%a3oedesenvolvimento.com.br
http://www.gest%c3%a3oedesenvolvimento.com.br


31 

GUJARATI, D. N. Econometria Básica. São Paulo: Makron Books, 2000, p. 116¬

378. 

LIBÂNEO, J O Democracia da escola pública: a pedagogia crítico-social dos 

conteúdos. São Paulo: Loyola, 1985, p. 97. 

LUCAS, R E Jr. On the mechanics of economic development Journal of 

Monetary Economics, v.22, n.1, p.3-42, 1988. 

MATOS, O C de Econometria Básica: Teoria e Aplicações. São Paulo: Atlas 

1995, p. 135-147. 

MANKIW, N. G., ROMER, D., WEIL, D. A contribution to the empirics of 

economic growth. The Quarterly Journal of Economics, v.107, n.2, p.407- 437, 

1992 

MARQUETTI, A A ; et al. Evidências Empíricas sobre a Relação entre Educação 

e Crescimento no Rio Grande do Sul Porto Alegre: PUC-RS, s.d. p 1-15 

PILETTI, N. História da Educação no Brasil. São Paulo: Ática, 2003. p. 21-150. 

SCHULTZ, T. O Valor Econômico da Educação. Rio de Janeiro: Zahar, 1967, p 

16-75. 

Investimento em Capital Humano: o papel da instrução e da 

pesquisa. The Free Press, 1971. 

UFPE/IPEA/SUDENE Desigualdades Regionais no desenvolvimento brasileiro. 

Caracterização, evolução recente e fatores determinantes. Recife: PIMES, v 1, 

1984, p. 143. 

VARZEY, J. Economia da Educação. São Paulo: Ibrasa, 1968, p. 33. 



3 ̂  

ANEXO - RELAÇÃO DAS CIDADES, POPULAÇÃO, CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA, MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR 

DO ESTADO DO PARANÁ UTILIZADOS NA REGRESSÃO DE ANÁLISE. 

FONTE: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO PARANÁ (2004) 



Municípios MWh 1 População E n s Fund E n s Méd E n s Sup 
Abatia 110 8.259 1.411 444 0 
Adrianópolis 77 7.007 1.340 300 0 
Agudos do Sul 69 7.221 1.616 353 0 
Almirante Tamandaré 36.353 88.277 17.130 3.440 0 
Altamira do Paraná 71 6.999 1.095 232 0 
Alto Paraíso 70 3.783 667 209 0 
Alto Paraná 2.592 12.717 1.937 497 0 
Alto Piquiri 1.126 10.761 1.925 435 0 
Altonia 3.667 19.230 2.978 878 0 
Alvorada do Sul 313 9.253 1.431 480 0 
Amapora 3.133 4.655 882 268 0 
Ampere 3.583 15.623 2.946 778 0 
Anahy 57 3.011 562 155 0 
And ira 42.163 21.663 3.231 1.004 0 
Angulo 312 2.840 450 164 0 
Antonina 268 19.174 3.717 1.028 0 
Antônio Olinto 256 7.407 1.163 307 0 
Apucarana 93.716 107.827 17.490 5.436 3.252 
Arapongas 116.558 85.428 13.648 4.208 2.217 
Arapoti 746 23.884 4.740 1.232 452 
Arapua 70 4.172 987 331 0 
Araruna 5.905 13.081 2.205 657 0 
Araucária 537.964 94.258 19.221 4.894 216 
Ariranha do Ivaí 4 2.883 500 193 0 
Assai 20.306 18.045 2.886 643 0 
Assis Chateaubriand 5.649 33.317 5.235 1.627 802 
Astorga 4.082 23.637 3.662 1.119 80 
Atalaia 581 4.015 604 210 0 
Balsa Nova 48.470 10.153 1.923 497 0 
Bandeirantes 7.787 33.732 5.387 1.644 977 
Barbosa Ferraz 251 14.110 2.497 971 0 
Barra do Jacaré 38 2.723 514 245 0 
Barracão 505 9.271 2.157 491 0 
Bela Vista da Caroba 26 4.503 936 255 0 
Bela vista do Paraíso 431 15.031 2.563 736 0 
Bituruna 11.268 15.733 3.180 616 0 
Boa Esperança 52 5.162 832 318 0 
Boa Esperança do Iguaçú 47 3.107 555 132 0 
Boa Ventura de São Roque 521 6.780 1.463 258 0 
Boa Vista da Aparecida 406 8.423 1.690 406 0 
Bocaiúva do Sul 2.340 9.050 1.869 402 0 
Bom Jesus do Sul 41 4.154 878 201 0 
Bom Sucesso 342 6.173 1.104 239 0 
Bom Sucesso do Sul 107 3.392 580 161 0 
Borrazopolis 313 9.453 1.449 394 0 
Braganey 375 6.191 1.195 430 0 
Brasilandia do Sul 238 3.889 656 184 0 
Cafeara 3 2.485 504 134 0 
Cafelandia 41.146 11.143 2.114 535 0 
Cafezal do Sul 220 4.648 775 235 0 
Califórnia 963 7.678 1.377 310 0 
Cambara 16.151 22.740 3.773 1.118 0 
Cambé 59.725 88.186 14.154 3.994 111 
Cambira 2.357 6.688 968 315 0 



Campina da Lagoa 3.496 17.018 3.173 997 0 
Campina do Simão 136 4.365 1.059 165 0 
Campina Grande do Sul 16.030 34.566 7.097 1.154 229 
Campo Bonito 137 5.128 948 162 0 
Campo do Tenente 849 6.335 1.213 245 0 
Campo Largo 91.869 92.782 17 909 3.943 255 
Campo Magro 2.944 20.409 4.339 820 0 
Campo Mourão 52.143 80.476 14.311 4.129 4.082 
Cândido de Abreu 1.050 18.795 3.736 641 0 
Candoi 6.778 14.185 3.447 509 0 
Cantagalo 501 12.810 2.820 509 0 
Capanema 19.243 18.239 3.222 807 0 
Capitão Leonidas Marques 2.416 14.377 2.493 591 0 
Carambei 71.238 14.860 2.972 680 0 
Carlopolis 614 13.305 2.152 625 0 
Cascavel 97.924 245.369 44.000 13.309 12.758 
Castro 17.619 63.581 11.949 2.990 45 
Catanduvas 173 10.421 2.235 504 0 
Centenário do Sul 326 11.817 2.147 487 0 
Cerro Azul 232 16.352 3.193 382 0 
Céu Azul 14.200 10.445 1.812 419 0 
Chopinzinho 6.158 20.543 3.889 1.123 390 
Cianorte 22.900 57.401 10.004 3.157 1.406 
Cidade Gaúcha 2.430 9.531 1.776 449 0 
Clevelandia 4.738 18.338 4.102 957 0 
Colombo 69.688 183.329 33.909 7.080 172 
Colorado 9.839 20.957 3.232 729 39 
Gongonhinhas 294 7.851 1.578 384 0 
Conselheiro Mairinck 25 3.463 746 218 0 
Contenda 2.904 13.241 2.178 407 0 
Corbélia 1.224 15.803 2.753 743 0 
Cornélio Procópio 47.249 46.861 6.927 2.672 2.560 
Coronel Domingos Soares 4.978 7.004 1.663 204 0 
Coronel Vivida 6.947 23.306 4.300 1.268 160 
Corumbataí do Sul 53 4.946 877 378 0 
Cruz Machado 2.851 17.667 3.111 670 0 
Cruzeiro do Iguaçu 342 4.394 975 291 0 
Cruzeiro do Oeste 4.888 20222 3.200 1.346 0 
Cruzeiro do Sul 319 4.759 758 209 0 
Cruz Maltina 2 3.459 600 172 0 
Curitiba 1.028.474 1.587.315 256.610 86.854 89.759 
Curiuva 2.486 12.904 2.691 501 0 
Diamante do Norte 193 6.099 951 273 0 
Diamante do Oeste 244 4.878 1.128 177 0 
Diamante do Sul 9 3.659 952 131 0 
Dois Vizinhos 60.849 31.986 5.697 1.559 864 
Douradinha 1.751 6.160 1.148 375 0 
Doutor Camargo 425 5.777 823 261 0 
Doutor Ulysses 537 6.033 1.403 89 0 
Eneas Marques 4.706 6.382 1.236 401 0 
Engenheiro Beltrão 1.287 14.082 2.385 645 0 
Entre Rios do Oeste 2.332 3.328 522 207 0 
Esperança Nova 40 2.308 325 95 0 
Espigão Alto do Iguaçu 93 5.388 1.125 198 0 
Farol 16 3.963 691 214 0 



Faxinai 7.865 15.608 3.101 723 0 
Fazenda Rio Grande 43.629 62.877 12.940 2.240 0 
Fenix 17 4.942 856 266 0 
Fernandes Pinheiro 1.502 6.368 1.225 221 0 
Figueira 3.817 9.038 1.670 454 0 
Flor da Serra do Sul 157 5.059 1.091 212 0 
Florai 586 5.285 774 275 0 
Floresta 1.104 5.122 808 324 0 
Florestópolis 648 12.190 2.028 540 0 
Florida 380 2.434 364 153 0 
Formosa do Oeste 635 8.755 1.340 424 0 
Foz do Iguaçu 8.964 258.543 50.319 13.701 5.943 
Foz do Jordão 395 6.378 1.301 204 0 
Francisco Alves 174 6.956 1.214 545 0 
Francisco Beltrão 55.338 67.132 11 611 3.793 2.224 
General Carneiro 8.568 13.899 2.840 454 0 
Godoy Moreira 30 3.836 737 193 0 
Goioere 17.552 29.750 5.017 1.212 261 
Goioxim 317 8.086 1.765 296 0 
Grandes Rios 850 7.868 1.614 357 0 
Guaíra 9.622 28.659 5.037 1.425 966 
Guairacá 370 5.898 982 287 0 
Guamiranga 1.406 7.134 1.549 358 0 
Guapirama 257 4.068 733 270 0 
Guaporema 680 2.244 409 103 0 
Guaraci 396 4.919 945 220 0 
Guaraniaçu 758 17.201 3.474 613 0 
Guarapuava 117.122 155.161 30.599 6.509 5.060 
Guaraqueçaba 36 8.288 1.712 202 0 
Guaratuba 26.852 27.257 6.288 1.542 0 
Honório Serpa 4.060 6.896 1.549 344 0 
Ibaiti 4.618 26.448 5.076 1.387 1.924 
Ibema 11.282 5.872 1.179 227 0 
Ibipora 26.067 42.153 7.116 1.922 0 
Icaraima 328 10.048 1.803 538 0 
Iguaraçú 613 3.598 608 195 0 
Iguatu 17 2.255 404 153 0 
Imbaú 825 9.474 1.885 357 0 
Imbituva 25.432 24.496 4.486 904 0 
Inácio Martins 4.396 10.963 2.371 407 0 
Inaja 1.697 2.915 594 137 0 
Indianópolis 2.508 4.212 691 301 0 
Ipiranga 1.360 13.308 2.338 339 0 
Ipora 3.303 16.445 2.702 626 0 
Iracema do Oeste 12 2.951 405 125 0 
Irati 28.874 52.352 8.926 2.233 0 
Iretama 293 11.335 2.327 587 0 
Itaguaje 70 4.771 893 345 0 
Itaipulandia 5.183 6.836 1.590 333 0 
Itambaraca 163 7.090 1.150 464 0 
Itambé 1.358 5.956 939 292 0 
Itapejara do Oeste 8.090 9.162 1 508 394 0 
Itaperuçú 2.105 19.344 4 246 591 0 
Itauna do Sul 58 4.447 736 176 0 
Ivaí 869 11.899 2.363 537 0 



Ivaipora 2.103 32.270 5.573 1.868 1.025 
Ivate 820 6.925 1.128 454 0 
Ivatuba 89 2.796 570 674 201 
Jaboti 145 4.590 686 266 0 
Jacarezinho 20.049 39.625 6.729 2.126 2.281 
Jaguapita 12.513 10.932 1.865 512 0 
Jaguariaiva 665.622 30.780 5 834 1.533 107 
Jandaia do Sul 2.895 19.676 3.199 927 1.855 
Janiópolis 82 8.084 1.414 406 0 
Japira 206 4.901 749 224 0 
Japura 4.971 7.755 1.128 364 0 
Jardim Alegre 375 13.673 2.311 933 0 
Jardim Olinda 44 1.523 297 132 0 
Jataizinho 7.384 11.327 1.942 521 0 
Jesuítas 779 9.832 1.362 401 0 
Joaquim Távora 4.679 9.661 1.642 381 0 
Jundiaí do Sul 9 3.659 716 193 0 
Juranda 200 8.134 1.548 376 0 
Jussara 1.470 6.299 1.015 341 0 
Kalore 72 5.044 783 187 0 
Lapa 31.669 41.838 7.418 1.448 497 
Laranjal 35 7.121 1.821 242 0 
Laranjeiras do Sul 11.255 30.025 6.739 1.421 280 
Leópolis 164 4.440 763 278 0 
Lidianópolis 72 4.783 740 300 0 
Lindoeste 326 6.224 1.291 296 0 
Loanda 7.247 19.549 3.061 1.012 573 
Lobato 9.123 4.064 605 215 0 
Londrina 259.527 447.065 71.762 23.906 24.658 
Luiziana 1.171 7.540 1.435 345 0 
Lunardelli 63 5.668 963 427 0 
Lupionópolis 212 4.323 753 171 0 
Mallet 26.292 12.602 2.245 562 0 
Mambore 1.982 15.156 2.537 726 0 
Mandaguaçú 694 16.828 2.877 817 0 
Mandaguari 24.649 31.395 4.636 1.429 1.101 
Mandirituba 12.681 17.540 3.623 598 0 
Manfrinópolis 14 3.802 777 170 0 
Mangueirinha 1.089 17.760 3.734 672 0 
Manoel Ribas 213 13.066 2.629 554 0 
Marecha Cândido Rondon 28.235 41.007 7.009 2.040 1.632 
Maria Helena 159 6.384 1.184 330 0 
Marialva 14.457 28.702 4.844 1.621 0 
Marilandia do Sul 617 9.071 1.472 387 0 
Marilena 365 6.756 1.284 283 0 
Mariluz 362 10.296 2.109 407 0 
Maringá 205.827 288.653 45.205 16.706 16 443 
Mariópolis 1.745 6.017 1.108 308 0 
Maripa 2.876 5.889 903 289 0 
Marmeleiro 2.480 13.665 2.393 576 0 
Marquinho 191 5.659 1.312 190 0 
Marumbi 262 4.612 765 229 0 
Matelandia 21.416 14.344 2.677 589 0 
Matinhos 1.192 24.184 5.165 1.195 0 
Mato Rico 11 4.496 885 252 0 



Mauá da Serra 15.921 6.471 1.464 331 0 
Medianeira 28.475 37.827 6.522 1.946 1.199 
Mercedes 652 4.608 731 247 0 
Mirador 5 2.500 438 108 0 
Miraselva 31 1.961 395 136 0 
Missal 2.304 10.433 1.781 533 0 
Moreira Sales 1.264 13.395 2.339 722 0 
Morretes 3.539 15.275 3.029 460 0 
Munhoz de Mello 55 3.401 646 199 0 
Nossa Senhora das Graças 48 3.833 681 165 0 
Nova Aliança do Ivaí 12 1.338 249 0 0 
Nova América da Colina 236 3.585 606 188 0 
Nova Aurora 242 13.641 2.125 654 0 
Nova Cantu 475 9.914 1.769 396 0 
Nova Esperança 7.594 25.729 4.243 922 39 
Nova Esperança do Sudoeste 312 5.258 1.008 233 0 
Nova Fátima 574 8.305 1.482 371 0 
Nova Laranjeiras 112 11.699 2.671 451 0 
Nova Londrina 8.855 13.169 2.160 627 0 
Nova Olímpia 361 5.280 969 316 0 
Nova Prata do Iguaçu 876 10.397 1.700 453 0 
Nova Santa Bárbara 42 3.611 829 231 0 
Nova Santa Rosa 2493 7.125 1.238 358 0 
Nova Tebas 65 9.476 1.934 555 0 
Novo Itacolomi 48 2.866 427 149 0 
Ortigueira 3.563 25.216 4.914 775 0 
Ourizona 146 3.396 474 161 0 
Ouro Verde do Oeste 892 5.472 1.008 296 0 
Paiçandu 4.513 30.764 5.438 1.420 0 
Palmas 45.304 34.819 7.685 1.068 3.480 
Palmeira 24.909 30.847 5.629 1.328 133 
Palmital 160 16.958 3.941 891 0 
Palotina 34.491 25.771 4.390 1.306 349 
Paraíso do Norte 1.654 9.739 1.660 487 0 
Paranacity 659 9.109 1.546 435 0 
Paranaguá 106.145 127.339 25.318 6.873 2.080 
Paranapoema 2.014 2.393 531 167 0 
Paranavaí 48.432 75.750 11.981 3.484 4.284 
Pato Bragado 2.257 4.049 715 208 0 
Pato Branco 28.184 62.234 10.858 3 972 3 208 
Paula Freitas 887 5.060 875 203 0 
Paulo Frontin 1.223 6.565 1.164 275 0 
Peabiru 357 13.487 2.451 606 0 
Perobal 777 5.291 832 242 0 
Pérola 604 9.282 1.485 517 0 
Pérola do Oeste 130 7.354 1.302 350 0 
Pien 161.573 9.798 1.845 519 0 
Pinhais 97.575 102.985 17.648 5.143 750 
Pinhal de São Bento 40 2.560 600 160 0 
Pinhalão 218 6.217 1.102 377 0 
Pinhão 4.804 28.408 6.167 809 0 
Piraí do Sul 41.132 21.647 4.108 783 0 
Piraquara 16.834 72.886 13.002 2.011 0 
Pitanga 1.735 35.861 7.151 1.585 298 
Pitangueiras 173 2.418 456 118 0 



Planaltina do Paraná 141 3.992 757 172 0 
Planalto 2.068 14.122 2.314 628 0 
Ponta Grossa 398.241 273.616 52.705 13.595 10.190 
Pontal do Paraná 1.444 14.323 3.140 655 0 
Porecatu 2.011 15.881 2.685 839 0 
Porto Amazonas 2.068 4.236 913 202 0 
Porto Barreiro 86 4.206 904 156 0 
Porto Rico 60 2.550 470 143 0 
Porto Vitória 1.467 4.051 715 180 0 
Prado Ferreira 180 3.152 625 162 0 
Pranchita 415 6.260 1.048 343 0 
Presidente Castelo Branco 1.589 4.305 812 252 0 
Primeiro de Maio 227 10.728 1.651 440 0 
Prudentópolis 8.117 46.346 8.210 1.985 281 
Quarto Centenário 187 5.333 1.076 253 0 
Quatiga 834 6.742 1.123 367 0 
Quatro Barras 36.283 16.161 3.616 881 0 
Quatro Pontes 728 3.646 505 201 0 
Quedas do Iguaçu 41.246 27.364 5.460 1.231 194 
Querência do Norte 1.721 11.438 2.363 705 0 
Quinta do Sol 171 5.759 1.142 303 0 
Quitandinha 800 15.272 2.884 627 0 
Ramilandia 45 3.868 836 191 0 
Rancho Alegre 359 4.197 688 154 0 
Rancho Alegre do Oeste 167 3.117 537 138 0 
Realeza 2.828 16.023 2.891 746 269 
Rebouças 2.733 13.663 2.539 693 0 
Renascença 582 6.959 1.287 272 0 
Reserva 665 23.997 4.545 774 0 
Reserva do Iguaçu 1.060 6.678 1.790 250 0 
Ribeirão Claro 1.416 10.903 1.720 494 0 
Ribeirão do Pinhal 649 14.341 2.596 666 0 
Rio Azul 6.134 13.023 2.436 461 0 
Rio Bom 140 3.546 557 179 0 
Rio Bonito do Iguaçú 163 13.791 3.880 549 0 
Rio Branco do Ivaí 238 3.758 968 184 0 
Rio Branco do Sul 254.539 29.341 6.603 1.270 0 
Rio Negro 23.117 28.710 5.038 1.833 0 
Rolandia 53.060 49.410 7.786 2.447 1.482 
Roncador 481 13.032 2.668 719 0 
Rondon 4.257 8.527 1.484 383 0 
Rosário do Ivaí 100 6.585 1.284 285 0 
Sabaudía 344 5.413 853 261 0 
Salgado Filho 198 5.338 1.069 263 0 
Salto do Itararé 86 5.549 923 267 0 
Salto do Lontra 340 12.757 2402 630 0 
Santa Amélia 411 4.407 874 247 0 
Santa Cecília do Pavão 129 4.064 647 252 0 
Santa Cruz do Monte Castelo 692 8.578 1.408 415 0 
Santa Fé 2.900 8.870 1.328 449 0 
Santa Helena 2.913 20.491 3.802 1.193 215 
Santa Inês 9 2.099 357 0 0 
Santa Isabel do Ivaí 1.037 9.154 1.306 423 0 
Santa Izabel do Oeste 1.537 11.711 1.967 577 0 
Santa Lúcia 399 4.126 828 220 0 



Santa Maria do Oeste 3.204 13.639 2.777 485 0 
Santa Mariana 880 13.470 2.106 660 0 
Santa Monica 244 3.190 570 253 0 
Santa Tereza do Oeste 1.562 10 754 1.635 370 0 
Santa Terezinha do Itaipu 8.357 18.368 3.722 1.135 0 
Santana do Itararé 308 5.638 1.009 204 0 
Santo Antônio da Platina 3.023 39.943 6.683 1.670 585 
Santo Antônio do Caiua 14 2.878 512 153 0 
Santo Antônio do Paraíso 12 2.790 513 144 0 
Santo Antônio do Sudoeste 1.176 17.870 3.520 690 0 
Santo Inácio 2.854 5.188 873 288 0 
São Carlos do Ivaí 3.259 5.904 1.009 185 0 
São Jerônimo da Serra 261 11.750 2.840 672 0 
São João 682 11.207 1.952 598 0 
São João do Caiua 125 6.091 1.030 264 0 
São João do Ivaí 255 13.196 2.142 576 0 
São João do Triunfo 103 12.418 2.412 469 0 
São Jorge do Ivaí 318 5.590 768 221 0 
São Jorge do Oeste 1.139 9.307 1.590 469 0 
São Jorge do Patrocínio 366 6.604 1.025 377 0 
São José da Boa Vista 185 6.978 1.024 275 0 
São José das Palmeiras 31 4.102 773 303 0 
São José dos Pinhais 448.338 204.316 39.325 8.438 4.144 
São Manoel do Paraná 1.262 2.072 323 112 0 
São Mateus do Sul 115.371 36.569 6.475 1.764 85 
São Miguel do Iguaçú 6.148 24.432 4.530 1.093 583 
São Pedro do Iguaçú 418 7.277 1.314 349 0 
São Pedro do Ivaí 546 9.473 1.528 542 0 
São Pedro do Paraná 383 2.738 417 144 0 
São Sebastião da Amoreira 341 8.548 1.490 419 0 
São Tomé 6.388 5.045 914 269 0 
Sapopema 1.832 6.872 1.496 268 0 
Sarandi 8.180 71.422 12.428 3.028 510 
Saudade do Iguaçú 52 4.608 919 182 0 
Senges 38.676 17.778 3.422 726 0 
Serranópolis do Iguaçú 507 4 740 714 215 0 
Sertaneja 1.314 6.521 983 279 0 
Sertanópolis 7.788 15.147 2.361 722 0 
Siqueira Campos 4.837 16.000 2.831 736 0 
Sulina 194 3 918 701 179 0 
Tamarana 2.503 9.713 1.729 420 0 
Tamboara 1.421 4.255 660 209 0 
Tapejara 3.536 13.120 2.224 459 0 
Tapira 682 6.282 874 201 0 
Teixeira Soares 1.610 8.192 1.571 219 0 
Telêmaco Borba 303.728 61.238 10.359 2.880 695 

Terra Boa 4.024 14.640 2.375 765 0 
Terra Rica 1.316 13.797 2.262 704 0 
Terra Roxa 5.279 16.300 2.590 833 0 
Tibagi 1.859 18.434 3.965 665 0 
Tijucas do Sul 621 12.260 2.476 418 0 
Toledo 169.118 48.200 17.414 5.563 5.400 
Tomazina 257 9.931 1.565 447 0 
Três Barras do Paraná 904 11.822 2.443 670 0 
Tunas do Paraná 3 539 3.611 1.169 159 0 



Tuneiras do Oeste 191 90.013 1.608 437 0 
Tupassi 580 8.018 1.176 369 0 
Turvo 649 14.530 3.195 674 0 
Ubirata 1.711 22.593 3.930 972 246 
Umuarama 29.550 90.690 14.878 4.633 6.877 
União da Vitória 57.827 48.522 8.313 2.055 3.188 
Uniflor 37 2.362 406 137 0 
Uraí 701 11.876 1.891 697 0 
Ventania 8.867 8.024 1.931 461 0 
Vera Cruz do Oeste 502 9.651 1.627 376 0 
Vere 1.578 8.721 1.533 425 0 
Virmond 2.331 3.949 695 177 0 
Vitorino 1.165 6.285 1.003 258 0 
Wenceslau Braz 590 19.559 3.382 842 103 
Xambre 460 6.500 1.137 222 0 


